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Penhora - Bem móvel - Substituição - Pá 
carregadeira - Remoção para a posse do 

credor - Inviabilização do processo de produção 
do executado - Bem essencial - Manutenção 

do devedor como depositário do bem - 
Excepcionalidade do caso

Ementa: Ação de execução. Substituição do bem penho-
rado. Máquina imprescindível para as atividades da 
empresa devedora. Constatação. Remoção inde-
vida. Depositário. Executado. Excepcionalidade consta-
tada. Reforma.

- É possível que bens penhorados e arrestados sejam 
depositados em mãos do devedor, se houver situação 
peculiar que assim o recomende.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0625.11.
001236-0/001 - Comarca de São João del-Rei 
- Agravante: Ligas Gerais Eletrometalurgia Ltda. - 
Agravada: Mineração Vianini Ltda. - Epp - Relator: DES. 
ALBERTO HENRIQUE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de março de 2012. - Alberto 
Henrique - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALBERTO HENRIQUE - Relatório.
Trata-se de agravo de instrumento aviado contra 

a decisão de f. 60-TJ, proferida nos autos da ação de 
execução que Mineração Vianini Ltda. - Epp move contra 
a ora agravante Ligas Gerais Eletrometalurgia Ltda., pela 
qual o MM. Juiz a quo, após deferir o pedido do exequente 
de f. 47/49-TJ, de substituição da penhora de um imóvel 
por um bem móvel, consistente em um veículo pá carre-
gadeira, marca Case, modelo W2OE, cor amarela, que 
se encontra na sede da empresa executada, deferiu, pela 
decisão de f. 60-TJ, a remoção do veículo para a posse 
da exequente.

Insurge-se o devedor, buscando a reforma da r. 
decisão, para que o bem penhorado continue, de forma 
excepcional, em sua posse, sob pena de inviabilizar as 
atividades da empresa executada.

Diante disso, pugna para que o veículo penhorado, 
extremamente necessário à sua atividade comercial, se 
mantenha em sua posse, até efetiva e posterior alienação 
do bem, sob pena de inviabilizar as suas atividades. 
Reitera que o bem objeto da remoção representa para a 
agravante um dos componentes integrantes da instalação 

imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário 
mínimo vigente no País são contratos solenes, uma vez 
que o Código Civil, art. 108, exige para sua celebração 
válida a forma de escritura pública. 

Tal exigência, como demonstrado alhures, tem por 
objetivo conferir segurança jurídica a contratos dessa 
natureza. É de se esperar, portanto, que, ao celebrar 
contrato que tenha por objeto garantia real sobre bem 
imóvel, o contratante - mormente quando se tem em vista 
que o contratante em questão é uma grande instituição 
financeira, devidamente assessorada - cuide de verificar 
se o bem dado em garantia é livre e desembaraçado. 
No caso em análise, a simples leitura da escritura da 
Fazenda Lorena seria suficiente para evidenciar a impos-
sibilidade de a Sr.ª Cláudia Ária Almeida Silva gravá-la 
com ônus real. Essa circunstância afasta a plausibilidade 
da alegada simulação.

Pois bem. É claro o Código Civil ao estabelecer que 

Art. 1.691. Não podem os pais alienar, ou gravar de ônus 
real os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, 
obrigações que ultrapassem os limites da simples adminis-
tração, salvo por necessidade ou evidente interesse da prole, 
mediante prévia autorização do juiz.

Nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal: 

Contrato de permuta - Bem imóvel pertencente a menor - 
Autorização judicial - Inexistência - Nulidade absoluta do 
ato. - Não podem os pais alienar ou gravar de ônus real os 
imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, obrigações 
que ultrapassem os limites da simples administração, salvo 
por necessidade ou evidente interesse do menor, mediante 
prévia autorização judicial. São nulos os atos negociais inqui-
nados de vícios essenciais, não tendo qualquer eficácia jurí-
dica, se não se revestirem de forma prescrita em lei ou preterir 
alguma solenidade imprescindível para a sua validade. 
(Apelação Cível nº 1.0024.03.970353-3/001. Relator: Des. 
Elias Camilo. Publicado em 05.12.2006.)

Assim, uma vez que não houve autorização judicial 
para a constituição da garantia real sobre o imóvel das 
menores, tampouco demonstrado o evidente interesse ou 
necessidade da prole, é de se manter a sentença recor-
rida, com a declaração de nulidade da hipoteca cedular.

Custas recursais, pelo apelante.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA (Revisor) - De 
acordo com o Relator.

DES. NILO LACERDA - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Aliás, essa conclusão está em consonância com 
o princípio processual que determina impingir menor 
onerosidade possível ao devedor.

Pelo exposto, por julgar os argumentos do agra-
vante/devedor verossímeis, no sentido de ser aquele 
maquinário penhorado essencial às suas atividades, de 
forma excepcional, dou provimento ao agravo, para 
manter o devedor como depositário do bem, até ulte-
riores termos.

Assim, dou provimento ao agravo para reformar a r. 
decisão e autorizar o depósito do bem penhorado com o 
executado, ora agravante.

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - De acordo 
com o Relator.

DES.ª CLÁUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

industrial de sua linha de produção, sendo o mesmo utili-
zado em sua cadeia produtiva, e que, sem ele, as suas 
atividades poderiam praticamente ser paralisadas.

O pedido de concessão de efeito suspensivo ao 
agravo foi deferido, f. 75.

Contrarrazões ofertadas, f. 91 e seguintes.
Informações prestadas.
É o relato.
Conheço do agravo, presentes os seus pressupostos 

de admissibilidade, principalmente o da tempestividade, 
após observar que a decisão que deferiu a remoção do 
bem penhorado, contra a qual se insurge o executado, 
é aquela de f. 60-TJ, tendo o executado dela tomado 
ciência em 1º.12.2011, pela manifestação aposta por 
seu procurador à f. 61-TJ. Diante disso, verifico tempes-
tivo o agravo, o que me leva a conhecê-lo.

Extrai-se da decisão agravada que o MM. Juiz a 
quo, além de autorizar a substituição do bem penho-
rado - um imóvel avaliado em mais de um milhão de 
reais - por um veículo pá carregadeira de propriedade 
do executado, determinou também a remoção do maqui-
nário para a posse do credor.

Insurge-se o devedor, buscando a reforma da r. 
decisão, para que o bem penhorado continue, de forma 
excepcional, em sua posse, sob pena de inviabilizar as 
atividades da empresa executada.

Nesse sentido, reafirma que a pá carregadeira é 
essencial para as suas atividades como indústria de trans-
formação, ou seja, a metalurgia; sendo instrumento funda-
mental no processo de produção desse tipo de indústria, 
precisa ficar em sua posse, sob pena de inviabilizar as 
suas atividades, causando inclusive muitos desempregos.

Após bem analisar a questão debatida, verifico com 
razão o agravante, diante dos documentos de f. 62/69, 
que demonstram, de forma cabal, a essencialidade dessa 
espécie de maquinário para uma empresa do ramo da 
executada, ora agravante.

Diante disso, embora reconheça que a regra é 
manter-se a posse do bem penhorado com o credor, 
tenho que este caso se amolda à excepcionalidade, o 
que me faz deferir o pedido do agravante de manutenção 
da posse daquela máquina, efetivamente essencial à sua 
atividade, com o agravante.

Sobre o tema:

Agravo de instrumento. Cautelar de arresto. Fiel deposi-
tário dos bens. O próprio devedor. Situação peculiar que 
justifica. Decisão mantida. - É possível que bens arrestados 
sejam depositados em mãos do devedor, se houver situação 
peculiar que recomende isto. Sendo os bens imprescindíveis 
ao funcionamento da devedora, não vejo nenhum óbice que 
fiquem em mãos deste, como depositário, o que é recomen-
dável, visto que do contrário poderá ter sua situação econô-
mica agravada (TJMG - Décima Sexta Câmara Cível - Agravo 
de Instrumento n° 1.0708.08.024126-6/001 - Relator: Des. 
Nicolau Masseli - Data do julgamento: 05.11.2008 - Data da 
publicação: 28.11.2008).

Seguro - Recusa de pagamento - Perfil - Alegação 
de inexatidão das informações - Impossibilidade 

- Cobertura devida - Boa-fé presumida e não 
afastada - Agravamento do risco - Não verificação -

 Art. 766 do Código Civil - Inteligência -
 Revisão do prêmio - Possibilidade - Diferença - 
Dedução do valor da indenização - Dano moral - 

Inadimplemento contratual - 
Mero dissabor - Inocorrência

Ementa: Apelação cível. Seguro. Perfil. Inexatidão 
das informações. Boa-fé presumida e não afastada. 
Agravamento do risco não verificado. Cobertura devida. 
Descumprimento contratual. Mero dissabor. Danos 
morais. Inocorrência.

- Não tendo a seguradora comprovado a ocorrência de 
dolo ou má-fé no agir do estipulante com relação às infor-
mações do perfil da segurada, notadamente com relação 
ao principal condutor, a fim de reduzir o valor do prêmio 
a ser pago, deve a mesma indenizar pela perda total do 
bem segurado.

- Inexiste vedação contratual ou legal a que o veículo 
segurado não seja conduzido por outro motorista que 
não aquele indicado como condutor principal, tendo em 
vista que o risco segurado é em relação ao bem, e não ao 
condutor do veículo. É que o seguro é nada mais que um 
contrato puramente ressarcitório, visando à segurança de 
um bem, de modo que o segurado, dispondo-se a pagar 
certa quantia, deve ser indenizado nos prejuízos, caso 


